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Senhor Licitante,



Para registro no Processo Administrativo desta Licitação, solicito a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada de edital abaixo, remetendo-o à Comissão Permanente de Licitação, por meio do fax (0xx61) 3226 0175 ou do e-mail: <cpl@trf1.gov.br>.



Informo que a comunicação de eventuais retificações no instrumento convocatório, bem como informações adicionais sobre a presente licitação, serão divulgadas nos sites www.trf1.gov.br e  www.comprasnet.gov.br..
Brasília-DF, 7 de fevereiro de 2007.

Maria Aparecida Lima da Silva

Pregoeira

	Recibo de Retirada
PREGÃO ELETRÔNICO N. 14/2007
Processo n. 10.116/2006

Razão Social: ___________________________________________________________________

CNPJ: _________________________________________________________________________

Endereço: ______________________________________________________________________

Cidade: ______________  Estado: ______  Telefone: _______________  Fax: _______________

E-mail para cont@to:  ____________________________________________________________

Nome do Representante para contato: ________________________________________________
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Assinale com “x”, na quadrícula abaixo, o site pelo qual recebeu cópia do instrumento convocatório acima identificado:

· www.trf1.gov.br
· www.comprasnet.gov.br
Data de retirada: ____ / ____ / ________

______________________________

Assinatura


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2007
PROCESSO: 10.116/2006

O TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, por intermédio da Pregoeira designada pela Portaria DIGES nº 185, de 28 de março de 2006, torna público, a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, a ser realizado por meio da tecnologia da informação, obedecidos os preceitos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005, aplicando-se subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e subordinado-se às condições e exigências estabelecidas neste Edital.

1 - DO OBJETO

1.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva dos estabilizadores e no-breaks deste Tribunal, de acordo com as especificações, quantitativos e observações constantes do Anexo I deste Edital.

2 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

Data: 23/02/2007. 
Horário: 14:30 horas (horário de Brasília)
Local: www.comprasnet.gov.br
3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos, e que estiverem devidamente credenciados no site:  www.comprasnet.gov.br.

3.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

3.3 - O credenciamento junto ao comprasnet implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

3.4 - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.5 - Não será permitida a participação de empresas:

a) reunidas em consórcio ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

b) em recuperação judicial, que se encontrem em processo de concordata ou com falência decretada, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação ou consórcio de empresas;
c) suspensas temporariamente de participar de licitações e de contratar com o Tribunal Regional Federal da Primeira Região;

d) declaradas inidôneas para licitar ou para contratar com a Administração Pública.

4 - PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO

4.1 - A Pregoeira e sua equipe de apoio obedecerão, na execução dos seus trabalhos, aos trâmites e procedimentos estabelecidos nas alíneas abaixo:

a) no horário estabelecido no preâmbulo deste Edital a Pregoeira efetuará a abertura das propostas encaminhadas pelo sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site www.comprasnet.gov.br;
b) abertas as propostas, a Pregoeira verificará a conformidade destas com os requisitos estabelecidos neste Edital;

c) caso seja verificado que a proposta não atenda aos requisitos estabelecidos, será desclassificada pela Pregoeira, passando-se em seguida a abertura da fase de lances;

d) classificadas as propostas, as licitantes poderão ofertar lances sucessivos,  observado o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital;

e) encerrada a fase de lances, a Pregoeira examinará a compatibilidade do preço ofertado pela proponente classificada em primeiro lugar, com o valor estimado para a contratação. Não sendo aceito, a Pregoeira, por intermédio do sistema eletrônico, encaminhará contraproposta objetivando a redução do preço ofertado;

f) não sendo compatível o preço e havendo recusa de contraproposta, a Pregoeira recusará a proposta e direcionará a contraproposta à licitante imediatamente classificada, assim sucessivamente, até a obtenção do preço julgado aceitável;

g) obtida uma proposta de preços julgada aceitável, a Pregoeira consultará a base de dados do SICAF para verificar o preenchimento dos requisitos habilitatórios fixados neste Edital;

h) constatado o atendimento aos requisitos habilitatórios mencionados na alínea anterior, a Pregoeira fixará o prazo máximo de 2 (duas) horas para que a licitante encaminhe, via fax, a documentação exigida para fins de habilitação;

i) verificado o desatendimento pela licitante de qualquer dos requisitos de habilitação, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da proposta e o preenchimento das exigências habilitatórias por parte da licitante imediatamente classificada, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda aos termos deste Edital;

j) encerrada a fase de habilitação e, não havendo quem pretenda recorrer, a Pregoeira adjudicará o objeto em favor da licitante julgada vencedora;

k) manifestando qualquer das licitantes a intenção de recorrer, o processo somente será encaminhado para adjudicação e homologação do resultado após o transcurso da fase recursal.

4.2 - Caso entenda necessário examinar mais detidamente a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste Edital, bem como o preenchimento das exigências habilitatórias, poderá a Pregoeira, a seu exclusivo critério, suspender a sessão respectiva, hipótese em que comunicará às licitantes, desde logo, a data e o horário em que o resultado do julgamento será divulgado no sistema eletrônico.

4.3 - A Pregoeira e a autoridade superior do Tribunal Regional Federal da Primeira Região poderão pedir esclarecimentos e promover diligências destinadas a elucidar ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação e sempre que julgarem necessário, fixando às licitantes prazos para atendimento, vedada a inclusão posterior de informação que deveria constar originariamente da proposta.

5 - DO ENVIO DAS PROPOSTAS

5.1 - A empresa interessada em participar do certame deverá encaminhar sua proposta  exclusivamente por meio eletrônico através do site www.comprasnet.gov.br , a partir da data da liberação do edital até a data da abertura.

5.2 - O encaminhamento da proposta para o endereço eletrônico mencionado no subitem anterior, deverá obrigatoriamente ser acompanhado do respectivo anexo (planilha de preços, especificações, marca/modelo/referência e outros quando for o caso) sob pena de desclassificação.
5.3 - A empresa vencedora deverá encaminhar, após a fase competitiva, proposta escrita ajustada ao valor do lance ou da negociação realizada com a Pregoeira, com observância das seguintes condições:
a) redigir sua oferta em português, sem emendas, rasuras, cotações alternativas ou entrelinhas, fazendo constar nome e o número do seu registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) indicar endereço, e-mail, fax e telefone de contato, bem como fazer menção ao número deste Pregão, ao dia e à hora da realização de sua sessão pública;

c) informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado do dia útil imediatamente posterior ao indicado no preâmbulo deste Edital;

d) consignar preço unitário e total, observando a Planilha de Formação de Preços constante do Anexo II do Edital, ficando, desde já, estabelecido que na hipótese de divergência entre uns e outros, a Pregoeira adotará os unitários para fins de apuração do real valor da proposta;

e) incluir no preço ofertado todos os custos decorrentes da contratação, tais como: transporte, mão-de-obra, impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, embalagens, prêmios de seguro, fretes, taxas e outras despesas incidentes ou necessárias à perfeita efetivação dos serviços na forma prevista neste Edital.
5.4 - A proposta vencedora ajustada ao lance deverá ser encaminhada à Pregoeira, no prazo máximo de 02 (duas) horas contado do final da Sessão Pública, através do Fac-símile n. (0xx61) 3226 0175, sendo o original apresentado no prazo de 02 (dois) dias úteis após o término da Sessão, sob pena de desclassificação.

5.5 - Em nenhuma hipótese poderão ser alteradas as condições de pagamento, prazos ou outra qualquer que importe modificação dos termos da proposta apresentada, salvo no que tange aos preços ofertados, os quais poderão ser reduzidos quando da fase de lances do certame.

5.6 - Não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

6 - DA COMPETITIVIDADE (FORMULAÇÃO DE LANCES)
6.1 - Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública) as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

6.2 - Os lances deverão ser formulados pelo VALOR GLOBAL ANUAL.
6.3 - As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação.

6.4 - A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema.
6.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

6.6 - Durante o transcurso da sessão pública a Pregoeira poderá enviar mensagens, via chat, às licitantes, mas só poderão se comunicar com a Pregoeira por iniciativa desta, após o encerramento da fase de lances.

6.7 - No caso de desconexão da Pregoeira, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
6.8 - Quando a desconexão referida no subitem anterior, persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da Pregoeira às participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

6.9 - A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico às licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta minutos), aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.10 - Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas no art. 28 do Decreto n. 5.450/05.

7 - DA HABILITAÇÃO

7.1 - A habilitação da licitante será efetuada mediante consulta ao Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, para verificação da validade dos documentos abaixo:


7.1.1 - prova de regularidade junto ao INSS;


7.1.2 - prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, junto à Caixa Econômica Federal;


7.1.3 - prova de regularidade quanto à Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;


7.1.4 - prova de regularidade junto à Secretaria da Receita Federal;


7.1.5 - prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da licitante;

7.1.6 - prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante, quando se tratar de empresa sediada fora do Distrito Federal.
7.2 - Constitui também, condição de habilitação, o encaminhamento pela detentora da melhor oferta:


7.2.1 - declaração nos moldes do Anexo III deste Edital, firmada pelo representante legal da licitante, dando conta de que não emprega menores de idade, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, bem como de que não prescreve trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres aos profissionais de seu quadro, com idade entre 14 (quatorze) e 18 (dezoito) anos.


7.2.2 - registro ou inscrição da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA da região a que estiver vinculada;

7.2.3 - Atestado de Capacidade Técnica, emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, em nome da empresa, devidamente registrado(s) na entidade competente, que comprove ter a licitante executado serviços compatíveis, de modo satisfatório, ao objeto desta licitação.

7.2.4 - Declaração de possuir equipamentos, essenciais para a manutenção, análise, testes e registros, a seguir:

a) multímetro “true RMS” e CAT. 03;

b) alicate amperímetro “true RMS”;

c) analisador de qualidade de energia.


7.2.5 - registro ou inscrição da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA da região a que estiver vinculada;

7.2.6 - Declaração de Vistoria, expedida pela Divisão de Engenharia - DIENG, comprovando que tomou ciência dos serviços, características, condições especiais e dificuldades que possam existir na execução dos trabalhos, admitindo-se, conseqüentemente, como certo o prévio e total conhecimento dos serviços.


7.2.6.1 - a vistoria deverá ser previamente agendada junto a Divisão de Divisão de Engenharia – DIENG com os servidores Matuzalém ou Nilcélio pelos telefones: 3314-5748 e 3314-5233, nos dias úteis, no horário das 14:00 às 18:00 horas;

7.3 - A licitante encaminhará a documentação a que se referem os subitens 7.2.1 a 7.2.6, via fax, no prazo máximo de 02 (duas) horas, após a Pregoeira ter solicitado a sua apresentação.

7.4 - No prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, após a transmissão do fax, a empresa licitante deverá encaminhar à Pregoeira o original ou cópia autenticada dos documentos relacionados neste Edital.
7.5 - Sempre que julgar necessário, a Pregoeira poderá solicitar a apresentação do original dos documentos apresentados pela licitante, não sendo aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em substituição aos comprovantes exigidos no presente Edital.
8 - DO JULGAMENTO

8.1 - Somente concorrerão à qualificação para fins de participação da fase de lances as propostas que atenderem às condições deste Edital e seus Anexos.

8.2 - O julgamento e a adjudicação do objeto desta licitação serão realizados de forma global.

8.3 - Não serão consideradas quaisquer vantagens não previstas neste Edital.

8.4 - No julgamento desta licitação levar-se-á em consideração o valor ofertado pelas  licitantes, devendo ser declarada vencedora aquela que, habilitada, seja também a autora do menor preço julgado aceitável pela Pregoeira.

8.5 - Serão desclassificadas as propostas:

a) com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis ou valores totais ou unitários simbólicos, irrisórios ou igual a zero;

b) elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e seus Anexos, observando o disposto no art. 26 § 3°, do Decreto 5.450/2005.

c) não anexadas nos termos do subitem 5.2 do Edital.

9 – DA CONTRATAÇÃO

9.1 - Será firmado contrato com a licitante vencedora, o qual tomará por base os dispositivos da Lei nº 8.666/93, as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, bem como, as constantes da proposta apresentada pela adjudicatária.
9.2 - Após regular convocação por parte do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, a empresa adjudicatária terá prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o contrato, sob pena de, não o fazendo, decair do direito à contratação e sujeitar-se às penalidades previstas no artigo 7º, da Lei 10.520/02.

9.3 - O prazo fixado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, desde que a solicitação respectiva seja apresentada ainda durante o transcurso do interstício inicial, bem como que ocorra motivo justo e aceito pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

9.4 - É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o referido documento no prazo e condições estabelecidas, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê‑lo em igual prazo, nas condições de suas propostas, ou conforme negociação, podendo ainda, revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n. 8.666/93.

9.5 - Será exigida da licitante vencedora, para a assinatura do contrato, prestação de garantia, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, numa das seguintes modalidades, conforme opção da Contratada:


a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;


c) fiança bancária.

9.6 - No caso da prestação de garantia na modalidade de caução em dinheiro, a Contratada deverá efetuar o depósito na Caixa Econômica Federal – CEF, Agência n. 2301 – PAB – Tribunal Regional Federal da Primeira Região, apresentando, logo em seguida, o comprovante ao Contratante.

9.7 - Em caso de apresentação de fiança bancária, na carta de fiança deverá constar expressa renúncia, pelo fiador, dos benefícios do artigo 827 do Código Civil Brasileiro (Lei n. 10.406/2002).

9.8 - A apresentação do comprovante da garantia prestada deverá ser feita no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da notificação.

9.9 - As formas de pagamento, recebimento, obrigações das partes, penalidades contratuais e demais condições estabelecidas para o ajuste estão discriminadas na Minuta de Contrato, parte integrante deste edital.

10 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 - A aplicação de penalidades à adjudicatária reger-se-á conforme o estabelecido neste edital e no Decreto 5.450/2005.

10.2 - A recusa injustificada da licitante vencedora em apresentar nova proposta ou assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido pela Administração, sem motivo justificado, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sendo-lhe aplicada, isolada ou cumulativamente com o subitem 10.4, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor a ela adjudicado.

10.3 - O prazo será de 05 (cinco) dias, após a notificação oficial, para o recolhimento da multa na forma estabelecida no subitem anterior.

10.4 - A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da realização do certame ou da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

10.5 - A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste Edital será, obrigatoriamente registrada no SICAF e precedida de regular processo administrativo, onde será assegurado o contraditório e a ampla defesa.
11 - DOS RECURSOS E DAS IMPUGNAÇÕES

11.1 - Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a Sessão Pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar contra-razões em igual prazo, que começará a correr após o término do prazo da recorrente.

11.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem anterior, importará na decadência desse direito, ficando a Pregoeira autorizada a adjudicar o objeto a licitante declarada vencedora.

11.3 - Os recursos contra a decisão da Pregoeira não terão efeito suspensivo.

11.4 - Os recursos contra anulação ou revogação da licitação, rescisão do contrato, bem como contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, poderão ser interpostos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em  que se verificar a intimação dos interessados.

11.5 - Qualquer pessoa que pretender impugnar os termos deste Edital deverá fazê-lo por meio de expediente escrito dirigido à Pregoeira, exclusivamente na forma eletrônica, observada a antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, contados da data fixada para abertura da sessão pública.

11.6 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital a licitante que não o fizer no prazo previsto no subitem anterior, não revestindo natureza de recurso as alegações apresentadas por empresa que tendo aceitado sem objeção o instrumento convocatório, venha, após julgamento desfavorável, alegar falhas ou irregularidades que o viciariam.

11.7 - A impugnação feita tempestivamente será decidida pela Pregoeira no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

12 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 - As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento do Tribunal Regional Federal da Primeira Região ou a ele provisionados, os quais serão discriminados na respectiva Nota de Empenho.

13 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica na plena aceitação das condições estipuladas neste Edital e seus Anexos.

13.2 - O Tribunal Regional Federal da Primeira Região poderá adiar ou revogar a presente licitação por interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, ficando nesse último caso, desobrigado de indenizar, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 29 do Decreto nº 5.450/2005.

13.3 - As decisões da Pregoeira serão consideradas definitivas somente após terem sido homologadas pela autoridade competente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

13.4 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

13.5 - Alterações das condições deste Edital, bem como informações adicionais, serão divulgadas na “homepage” do Tribunal (www.trf1.gov.br e www.comprasnet.gov.br), ficando as licitantes obrigadas a acessá-las para ciência.

13.6 - Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura do Certame, exclusivamente por meio eletrônico (cpl@trf1.gov.br).

13.7 – Os originais das propostas e/ou documentos habilitatórios das empresas vencedoras deverão ser encaminhadas à Comissão Permanente de Licitação do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, localizada no 1º Subsolo do Edifício Anexo I - SAU/Sul Quadra 02 Bloco k – Brasília/DF, CEP 70.070.100, telefone (61) 33145524, fac-símile (61) 3226 0175.
13.8 - Integram o presente Edital, independentemente de qualquer transcrição, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA.

ANEXO II - MODELO DE PLANILHA PARA FORMULAÇÃO DE PREÇOS.

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO AO EMPREGO DE MÃO-DE-OBRA DE MENORES.

ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO.

Brasília-DF, 7 de fevereiro de 2007
MARIA APARECIDA LIMA DA SILVA

Pregoeira
ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2007
TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETO

Este termo tem por objeto contratação de empresa especializada para execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva dos estabilizadores e no-breaks de propriedade desta Corte.

2 – JUSTIFICATIVA

A manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos supracitados visa garantir o perfeito funcionamento da rede de computadores desta Corte, permitindo seu uso livre de interrupções e quaisquer outras anomalias e, desta forma, assegurando a continuidade do funcionamento da rede de computadores desta Corte e dos serviços estendidos à toda a Primeira Região.

Ressaltamos, ainda, a necessidade de que a futura contratada tenha corpo técnico permanente em Brasília, bem como possua equipamentos backup para imediata substituição em caso de necessidade, considerando o caráter de essencialidade que tais equipamentos possuem e, caso falhem, devem ser imediatamente reativados ou substituídos, sob pena de paralização de serviços primordiais para o normal funcionamento da rede de computadores de toda a primeira região.
3 – DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS

3.1 - Os serviços supracitados deverão ser prestados no Edifício Sede, localizado no SAU/SUL Praça dos Tribunais Superiores, Bloco A; Edifício Anexo I, localizado no SAU/SUL Quadra 02, Bloco K; Edifício Adriana (Anexo II), localizado no SBS Quadra 02, Bloco D; Edifício Dona Marta XVIII (Anexo III), Ed. Cabo Frio, localizado no SEPN Quadra 510, Bloco C, Lote 08, e Centro de Treinamento da Justiça Federal – Centrejufe, localizado no SCES Trecho 02, Lote 21, em Brasília/DF.

3.2 - A assistência técnica consiste na reparação das eventuais falhas dos equipamentos, mediante a substituição de peças e componentes que se apresentem defeituosos, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para os equipamentos.

3.3 - Os serviços de assistência técnica deverão ser prestados no local de instalação dos equipamentos listados no item 04.

3.4 - O suporte técnico deverá ser prestado entre 08h e 18h, de segunda a sexta-feira, com atendimento imediato ao registro da abertura de chamado técnico, em caso de falha nos equipamentos instalados nas dependências físicas do Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 

3.5 - Em caso de defeito, o prazo máximo para o efetivo conserto e pleno funcionamento dos equipamentos não poderá ser superior a 24 (vinte e quatro) horas corridas, contados a partir da abertura do chamado técnico, que poderá ser feito por telefone, fax, ofício, e-mail ou qualquer outro meio de comunicação, devendo ser fornecido pela Contratada número de controle de chamado técnico.

3.5.1 - Entende-se por término do reparo do equipamento a sua disponibilidade para uso em perfeitas condições de funcionamento no local onde está instalado, estando condicionado à aprovação da Divisão de Engenharia e Manutenção – DIENG.

3.6 - Nos casos de urgência, o representante técnico da Contratada deverá comparecer ao local onde o equipamento defeituoso se encontra instalado em até 02 (duas) horas, contadas a partir do recebimento da comunicação feita pelo Contratante.

3.7 - As visitas técnicas para manutenção preventiva e programação serão previamente agendadas com o Executor do Contrato, devendo a Contratada apresentar relatório técnico descritivo dos serviços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

3.8 - Toda e qualquer substituição de peças e componentes deverá ser acompanhada por funcionário designado pelo Tribunal, que autorizará a substituição das peças e componentes, que deverão ser originais, testadas e atestadas.

3.9 - As peças e componentes substituídos deverão ser apresentados juntamente com o equipamento consertado.

3.10 - Caso os serviços de manutenção não possam ser executados nas dependências do Contratante, o(s) equipamento(s) avariado(s) poderá(ão) ser removido(s) para o Centro de Atendimento da contratada, mediante justificativa, por escrito, relacionando os problemas apresentados, devidamente aceita pela fiscalização do Contratante, a qual autorizará expressamente a saída, desde que o(s) equipamento(s) avariado(s) seja(m) substituído(s) por outro(s) equivalente(s) ou de superior configuração, durante o período de reparo, que não poderá ser superior a 05 (cinco) dias úteis, contado a partir de sua retirada.

3.11- A manutenção corretiva decorrente de fatores não cobertos pela garantia (como defeitos ocasionados por anormalidades climáticas ou ambientais, incêndios, inundações, descargas elétricas, manuseio inadequado dos equipamentos e seus acessórios, deficiências de aterramento adequado, ou ainda aqueles provenientes de dolo ou culpa do Contratante) deverá ser devidamente comprovada e justificada, mediante laudo técnico emitido pela Contratada, relacionando as causas do defeito apresentado, peças a serem substituídas/recuperadas, serviços a serem realizados e orçamento detalhado.

3.11.1 - Tais serviços e peças poderão ser executados/fornecidas pela Contratada, mediante aprovação prévia de orçamento pelo Contratante e emissão da respectiva Nota de Empenho.

3.12 - Correrá por conta exclusiva da Contratada a responsabilidade pelo deslocamento de seus técnicos ao local de instalação dos equipamentos, pela retirada e entrega dos mesmos e todas as despesas de transporte, frete e seguro correspondentes.

3.13 - A Contratada deverá:

3.13.1- Comprovar possuir equipamentos backup e corpo técnico locados permanentemente em Brasília;

3.13.2- prestar serviços de manutenção preventiva, mensalmente, em datas a serem estabelecidas pelo Contratante;

3.13.3- prestar serviços de manutenção corretiva sempre que se fizerem necessários, mediante solicitação do Contratante e/ou iniciativa da Contratada, após ouvir o mesmo;

3.13.4- após cada visita, tanto de manutenção preventiva quanto corretiva, fazer relatório em duas vias e entregar, de imediato, uma via ao executor do contrato. A outra via será encaminhada pelo(s) próprio(s) técnico(s) ao engenheiro da Contratada, o qual deverá emitir parecer e enviar ao Contratante no prazo máximo de cinco dias úteis, contados a partir da visita do(s) técnico(s);

3.13.5- nos casos de urgência, comparecer à Sede do Contratante em até duas horas, contadas a partir do recebimento da comunicação feita pelo mesmo;

3.13.6- realizar os serviços de manutenção preventiva no horário de 08h às 18h, de segunda a sexta-feira, ou em horários previamente estabelecidos pelo Contratante e informados antecipadamente à Contratada, à conveniência e necessidade dos serviços;

3.13.7- fornecer mão-de-obra treinada e capacitada para a prestação dos serviços;

3.13.8- fornecer instrumentos e ferramentas em conformidade com os manuais e recomendações dos fabricantes dos equipamentos, necessários à prestação dos serviços;

3.13.9- instruir, durante a execução dos serviços, os operadores dos equipamentos sobre o uso adequado dos dispositivos;

3.13.10- substituir as peças necessárias durante as manutenções.

3.13.11 - Caso seja necessária a retirada de qualquer equipamento para reparo fora das dependências do Contratante, a Contratada deverá substituir o mesmo por outro compatível com o equipamento instalado;

3.13.12 - A Contratada terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de sua retirada, para executar o serviço e reinstalar o equipamento, ou justificar, por escrito, o motivo pelo qual não pôde executá-lo no prazo acima referido.  

3.13.13 - instruir seu(s) técnico(s) quanto à obrigatoriedade de se apresentar(em) tanto ao início quanto ao fim dos atendimentos;

3.13.14 - informar, imediatamente, a contar da data em que se verificou o defeito, sobre a necessidade de substituição, por danos irreparáveis, desde que provocados por dolo ou culpa do Contratante, do(s) equipamento(s) e aparelho(s) de propriedade do Tribunal, de forma que o Contratante possa providenciar a compra e fornecer à Contratada, para que esta possa efetuar a sua reinstalação.

3.13.15 - atender as solicitações, que poderão ser feitas na forma de telefonema, fax, e-mail, telex ou qualquer outro meio de comunicação, corrigindo as irregularidades no prazo máximo de 02 (duas) horas corridas, a partir do registro do chamado:
3.14 - Para entendimento dos termos usados neste projeto básico, devem ser consideradas algumas definições importantes, tais quais:

3.14.1 - SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO – Compreende as atividades relativas à compatibilização, adaptação e configuração de hardware e software para o pleno funcionamento da Rede Local, incluindo-se demais elementos ativos e passivos fornecidos;
3.14.2 - SOFTWARE - Compreende todos os programas de computador necessários ao pleno funcionamento dos equipamentos, conforme as condições estabelecidas no presente Projeto Básico;

3.14.3 - HARDWARE - Compreende todos os equipamentos eletro-eletrônicos necessários ao pleno funcionamento dos equipamentos, conforme as condições estabelecidas no presente Projeto Básico.

3.14.4 - SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO – Compreende todas as medidas e cuidados técnicos necessários à conservação em perfeito funcionamento de todo o hardware e software, conforme os prazos e condições estabelecidos no presente Projeto Básico. Subdivide-se em:
3.14.4.1 Manutenção preventiva – a série de procedimentos destinados a prevenir a ocorrência de quebras e defeitos dos equipamentos, conservando-os em perfeito estado de uso, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para os equipamentos;

3.14.4.2 Manutenção corretiva – a série de procedimentos destinados a recolocar os equipamentos em seu perfeito estado de uso, compreendendo, inclusive, substituições de peças, ajustes e reparos necessários, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para os equipamentos, não incluindo o fornecimento de material de consumo.

4 – DA RELAÇÃO E LOCALIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS

4.1– Relação dos Estabilizadores

	POTÊNCIA
	MARCA
	MODELO
	LOCAL/SALA
	TOMBO

	20 KVA
	CS
	CE2002AT-MP
	PC de LUZ-T-28
	15493

	20 KVA
	CS
	CE752
	PC de Luz-T-28
	15494

	75KVA
	CS
	CEHP751TRI
	PC de LUZ-T-28
	22216

	75KVA
	CS
	CEHP751TRI
	PC de LUZ-T-28
	22217

	75KVA
	CS
	CEHP751TRI
	PC de LUZ-T-28
	22218

	18 KVA
	BK
	EW 30/18
	Ed. Dona Marta-Ala Sul-Sub solo
	5790

	18 KVA
	BK
	EW 30/18
	Ed. Dona Marta-Ala Sul-Sub solo
	5791

	18 KVA
	BK
	EW 30/18
	Ed. Dona Marta-Ala Sul-Sub solo
	5792

	18 KVA
	BK
	EW 30/18
	Ed. Dona Marta-Ala Sul-Sub solo
	5793

	18 KVA
	BK
	EW 30/18
	Ed. Dona Marta-Ala Sul-Sub solo
	5794

	18 KVA
	BK
	EW 30/18
	Ed. Dona Marta-Ala Norte-Sub solo
	5795

	7,5 KVA
	CS
	CE752
	Ed. Sede - PC de Luz
	15492

	50 KVA
	BK
	EROS ELECTRIWARE
	Ed. Anexo I – DIVIP
	S/N

	30 KVA
	BK
	EROS ELECTRIWARE
	Ed. Anexo I – DIATU
	STJ-28421

	100 kVA
	INBRAMEQ
	E3-100/3
	PC ED. ANEXO I
	Matr.16.814

	50 kVA
	INBRAMEQ
	E3-50/3
	PC ED. CABO FRIO
	CJF 8.924

	50 kVA
	INBRAMEQ
	E3-50/3
	PC ED. CABO FRIO
	Matr.16.433


4.2 - Relação dos No-Breaks

	POTÊNCIA
	MARCA
	MODELO
	LOCAL/SALA
	TOMBO

	2,0 KVA
	ENGETRON
	SEN2000C
	Ed. Sede-sl de racks
	19.150

	2,0 kVA
	ENGETRON
	SEN2000C
	Rack 6º and Anexo I
	18.889

	2,0 KVA
	ENGETRON
	SEN2000C
	Rack 2º and Anexo I
	18.890

	2,0 KVA
	ENGETRON
	SEN2000C
	Ed. Dona Marta-Ala Norte-Subsolo
	19.151

	7,5 KVA
	GUARDIAN
	SEICA
	Ed. Anexo I-DIATU
	15.943

	1,5 KVA
	KVA
	KMS
	Ed. Sede-Térreo-próx. ao Banco do Brasil
	15.486

	1,5 KVA
	KVA
	KMS
	Ed. Dona Marta-Ala Sul-Subsolo
	15.487


	1,5 KVA
	KVA
	KMS
	Ed. Sede - Restaurante
	15.488

	1,5 KVA
	KVA
	KMS
	Ed. Sede - PC de Luz-T28
	15.489

	1,5 KVA
	KVA
	KMS
	Rack 3º and Ed. Sede
	15.490

	1,5 KVA
	KVA
	KMS
	Ed. Anexo I-DIVIP
	15.491

	50 kVA
	RTA
	BR50T
	PC Ed. Cabo Frio
	CJF 6.121

	8 kVA
	SMS
	SS8000 Si
	Ed. Cabo Frio-Sl CFTV
	CJF 8.459

	5 kVA
	SMS
	SS5000 Si
	Ed. Cabo Frio-Sl CFTV
	CJF 10.460

	25kVA
	BEST
	
	Ed. Anexo I (1° SS) - dentro do banheiro 
(próximo à DIATU)
	31.141

	30 KVA
	ZENTRANZ (SUNEST / RIELO)
	RT 300/30
	Ed. Anexo I – DIVIP
	15.828


ANEXO II

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2007
MODELO DE PLANILHA PARA FORMULAÇÃO DE PREÇOS 

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	QUANT.
	PREÇO UNITÁRIO MENSAL
	PREÇO TOTAL MENSAL
	PREÇO TOTAL ANUAL

	1
	Estabilizador 100 kVA, modelo E3-100/3, marca INBRAMEQ
	01
	
	
	

	2
	Estabilizador 18 kVA, modelo EW 30/18, marca BK-ELECTRIWARE
	06
	
	
	

	3
	Estabilizador 20 kVA, modelo CE2002AT-MP, marca CS
	01
	
	
	

	4
	Estabilizador 20 kVA, modelo CE752, marca CS
	01
	
	
	

	5
	Estabilizador 30 kVA, modelo EROS , marca BK-ELETRICWARE.
	01
	
	
	

	6
	Estabilizador 50 kVA, modelo EROS, marca BK-ELECTRIWARE.
	01
	
	
	

	7
	Estabilizador 50 kVA, modelo E3-100/3, marca INBRAMEQ
	02
	
	
	

	8
	Estabilizador 7,5 kVA, modelo CE752, marca CS.
	01
	
	
	

	9
	Estabilizador 75 kVA, modelo CEHP751, marca CS.
	03
	
	
	

	10
	No-Break 1,5 kVA, modelo KMS, marca KVA.
	06
	
	
	

	11
	No-Break 2,0 kVA, modelo SEN2000C, marca ENGETRON.
	04
	
	
	

	12
	No-Break 25 kVA, marca BEST.
	01
	
	
	

	13
	No-Break 30 kVA, modelo RT 300/30 e 380/5220-127, marca ZENTRAN (SUNEST / RIELLO)
	01
	
	
	

	14
	No-Break 50 kVA, modelo BR50T, marca RTA.
	01
	
	
	

	15
	No-Break 5 kVA, modelo SS5000 Si, marca SMS.
	01
	
	
	

	16
	No-Break 7,5 kVA, modelo SEICA, marca GUARDIAN.
	01
	
	
	

	17
	No-Break 8 kVA, modelo SS8000 Si, marca SMS.
	01
	
	
	

	PREÇO GLOBAL (R$)
	


ANEXO III

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2007
MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO AO EMPREGO DE MÃO-DE-OBRA DE MENORES

__________________(NOME DA EMPRESA)_________________, inscrita no CNPJ ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº  ____________ e do CPF no .____________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  )

Local e data.

___________________(assinatura)__________________

nome e n. da identidade do representante legal

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO IV

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2007
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N. _____/2007 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E COMPONENTES, EM EQUIPAMENTOS (ESTABILIZADORES E NO-BREAKS), QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO E_____________.

Aos    dias do mês de            de 2007, a União, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 03.658.507/0001-25, com sede no SAS, Quadra 02, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores, Brasília-DF, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Diretor-Geral da Secretaria, FELIPE DOS SANTOS JACINTO, brasileiro, casado, CPF n. 003.116.773-04, RG n. 42.089 - SSP/MA, residente e domiciliado nesta Capital, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo disposto nos Atos ns. 163, de 07.05.91 e 191, de 17.09.92, e________________________, inscrita no​ CNPJ/MF sob n. _______________________, sediada na________________________, CEP:_____-___, telefone e fax:_______________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por________, ___________________, (nacionalidade, estado civil), CPF n.___________________, RG n. _________–__-__, residente e domiciliado em______________, resolvem celebrar o presente CONTRATO N. ____/2007 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E COMPONENTES, EM EQUIPAMENTOS (ESTABILIZADORES E NO-BREAKS), observa​do o disposto nos autos do Processo Administrativo n. 10.116/2006, Pregão Eletrônico n. _____/200_ e nas seguintes normas: ​Lei 10.520/2002; Decreto n. 5.450/2005 e subsidiariamente, na Lei n. 8.666/93 e suas alterações demais disposições regulamentares e mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto deste contrato consiste na prestação de serviços técnicos de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças e componentes, em equipamentos (estabilizadores e no-breaks), conforme disposições, quantitativos e especificações contidas neste Contrato e em seus Anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE

Este instrumento tem como finalidade manter em perfeito funcionamento os equipamentos mencionados na Cláusula anterior, visando garantir a ininterrupção dos serviços informatizados do Contratante.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Por este instrumento a Contratada obriga-se a:

1 - responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do objeto desta contratação, tais como:

a) salários;

b) seguro contra acidentes;

c) taxas, impostos e contribuições;

d) indenizações;

e) vales-transporte;

f) vales-refeição;

g) outras que porventura venham a ser criadas ou exigidas por lei.

2 - responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante; 

3 - responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;

4 - responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal, que se relacionem direta ou indiretamente com o serviço, inclusive no tocante a seus empregados e prepostos;

5 - responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas os seus empregados no desempenho do serviço ou em conexão com ele, ainda que ocorrido nas dependências do Contratante;

6 - responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do serviço, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante;

7 - arcar com o pagamento de eventuais multas aplicadas por quaisquer autoridades federais, estaduais e municipais, em conseqüência de fato a ela imputável e relacionado com a execução do serviço.

8 - arcar com todos os prejuízos advindos de perdas e danos, incluindo despesas judiciais e honorários advocatícios, resultantes de ações judiciais a que o Contratante for compelido a responder por força desta contratação;

9 - manter, durante a vigência deste Contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório;

10 - manter seus empregados, quando nas dependências do Contratante, sujeitos às normas internas deste (segurança, disciplina), porém sem qualquer vínculo empregatício com este Órgão;

11 - manter seus empregados identificados por crachá e uniformizados, quando nas dependências do Contratante, devendo substituir qualquer um deles que for inconveniente à boa ordem, demonstre incapacidade técnica, perturbe ou impeça a ação da fiscalização do Contratante ou não observe às normas internas do Contratante;

12 - reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados;

13 - prestar, de imediato, todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do Contratante, obrigando-se a atender todas as reclamações a respeito da qualidade do serviço prestado;

14 - comunicar ao Contratante, de imediato e por escrito, qualquer irregularidade verificada durante a execução do serviço, para a adoção das medidas necessárias a sua regularização;

15 - acatar as determinações feitas pela fiscalização do Contratante no que tange ao cumprimento do objeto deste contrato;

16 - cumprir e fazer cumprir todas as normas sobre medicina, segurança e higiene no trabalho, durante todo o período de vigência deste Contrato;

17 - fornecer, aos seus empregados, todos os equipamentos de proteção individual, necessários ao cumprimento deste Contrato;

18 - não subcontratar, ceder ou transferir o objeto desta contratação;

19 - observar as leis e regulamentos relacionados com o serviço contratado, obedecendo à melhor técnica vigente e os preceitos normativos do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Distrito Federal, da Associação Brasileira de Normas técnicas – ABNT e do fabricante dos equipamentos ;

20 - responsabilizar-se pela mão-de-obra especializada (treinada e capacitada para a prestação dos serviços), mantendo corpo técnico permanente em Brasília – DF;

21 - responsabilizar-se pelo por todo o material necessário à execução do serviço objeto desta contratação, bem como possuir peças/componentes novos de primeiro uso e originais sobressalentes em estoque (backup) – alocados em Brasília - DF, para imediata substituição em caso de necessidade, na quantidade necessária para assegurar a perfeita e contínua utilização dos equipamentos;

22 -  apresentar ao Executor do Contrato a relação dos empregados autorizados a prestar os serviços de manutenção;

23 - instruir seus técnicos para que se apresentem ao Executor do Contrato no início e no término do atendimento;

24 – instruir, durante a execução dos serviços, os operadores dos equipamentos sobre o uso adequado dos dispositivos;

25 – implantar supervisão permanente dos serviços, de modo adequado e eficiente;

26 – realizar os serviços de manutenção preventiva e corretiva em conformidade com o disposto na Cláusula Quinta deste instrumento; 

27 - utilizar, quando da prestação dos serviços objeto deste Contrato, somente peças novas de primeiro uso e originais, materiais, produtos, ferramentas e instrumentos recomendados pelo fabricante;

28 - apresentar, sempre que solicitados, os documentos que comprovem a procedência das peças destinadas à prestação dos serviços objeto deste contrato;

29 - solicitar autorização, por escrito, do Contratante, para a retirada ou substituição de quaisquer equipamentos/peças/componentes de suas dependências, quando os serviços de manutenção não puderem ser executados no local;

30 - comunicar, por escrito, a devolução do equipamento/peça/componente que fora retirado para manutenção;

31 - fornecer, após o término da manutenção, relatório em 02 (duas) vias, constando a identificação do chamado técnico, data e hora de início e término, descrição das anormalidades e serviços executados, indicação da peça e/ou componente eventualmente substituído com o respectivo número de série, assim como relato referente à constatação de uso inadequado do equipamento e recomendações de caráter geral;

31.1 -  o técnico da Contratada deverá entregar 01 (uma) via ao Executor do Contrato e a outra ao Engenheiro da Contratada, o qual deverá emitir parecer técnico acerca dos serviços executados e enviá-lo ao Executor do Contrato, no prazo máximo de 05 (cinco dias úteis, contado a partir da visita do técnico. 
32 – instalar, sem ônus para o Contratante, os equipamentos entregues para substituição;

33 - emitir documento de cobrança discriminando o serviço executado, devidamente acompanhado de relatório mensal de manutenção, bem como contendo a indicação do banco, agência , conta corrente, mês de referência e n. do Contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO

A inadimplência da Contratada relativa ao disposto nos itens 1,2,3,4 e 5 desta Cláusula, não transfere ao Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE


Por este instrumento, o Contratante obriga-se a:

1 - proporcionar as condições necessárias ao cumprimento, pela Contratada, do objeto desta contratação;

2 - assegurar o livre acesso aos técnicos credenciados pela Contratada, às suas dependências - onde serão executados os serviços, aos equipamentos, às plantas e documentos técnicos, prestando-lhes os esclarecimentos solicitados, desde que se apresentem devidamente identificados e uniformizados, respeitadas as normas internas (segurança, disciplina) do Contratante;

3 - comunicar à Contratada, de imediato, qualquer irregularidade constatada na execução dos serviços, exigindo que a mesma adote as providências necessárias para sanar os problemas;

4 - solicitar a execução de serviços pelos meios eficazes disponíveis tais como ofício, telefax, página na Internet ou e-mail;

5 - acompanhar e fiscalizar, rigorosamente, o cumprimento do objeto desta contratação, consoante o disposto na Cláusula Sexta deste Contrato;

6 - designar um servidor ou comissão para acompanhar e fiscalizar o cumprimento do objeto deste Contrato;

7 - anotar em registro próprio e comunicar, de imediato, à Contratada, todas as ocorrências relacionadas com a execução deste Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na execução dos serviços contratados;

8 - prestar as informações e os esclarecimentos, à Contratada, necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato;

9 - impedir que terceiros executem os procedimentos de manutenção dos equipamentos especificados neste instrumento;

10 - efetuar o pagamento devido nas condições estabelecidas neste instrumento;

11 - exigir, sempre que necessário, a apresentação pela Contratada, da documentação comprovando a manutenção das condições de habilitação e qualificação que ensejaram a sua contratação;

12 – adquirir equipamentos novos para eventual substituição;

12.1 – tais equipamentos serão entregues à Contratada para instalação, nos prazos definidos pelo Executor do Contrato.  

CLÁUSULA QUINTA – DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 

Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser realizados nas dependências do Contratante, onde estiverem instalados os equipamentos constantes do Anexo I deste instrumento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Entende-se por manutenção preventiva a série de procedimentos destinados a prevenir a ocorrência de quebras e defeitos dos equipamentos, conservando-os em perfeito estado de uso, consoante manuais e normas específicas dos equipamentos.

PARÁGRAFO SEGUNDO

As visitas técnicas para manutenção preventiva e programação serão realizadas mensalmente, em data a ser agendada com o Executor do Contrato, de segunda à sexta-feira, das 08:00 (oito) horas às 18:00 (dezoito) horas, ou em horário previamente estabelecido pelo Executor do Contrato e informado antecipadamente à Contratada, de acordo com a necessidade dos serviços. 

PARÁGRAFO TERCEIRO

A manutenção preventiva também consistirá na realização de medições pela Contratada, observado  o seguinte:

a) trimestralmente, para avaliar as distorções harmônicas geradas pelos equipamentos (estabilizadores e no-breaks) de potência acima de 10 kVA;

b) semestralmente, para avaliar as distorções harmônicas geradas pelos equipamentos (estabilizadores e no-breaks) de potência até 10kVA, inclusive.

PARÁGRAFO QUARTO

A Contratada deverá apresentar relatório técnico descritivo dos serviços relativos à manutenção preventiva, em duas vias, entregando uma via para o Executor, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após cada visita.

PARÁGRAFO QUINTO

Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos necessários a recolocar os equipamentos em seu perfeito estado de uso, compreendendo, inclusive, as necessárias substituições de peças, ajustes, reparos necessários e eliminação de defeitos constatados durante a manutenção preventiva, de acordo com os manuais e normas técnicas especificas para os equipamentos.
PARÁGRAFO SEXTO

A manutenção corretiva será realizada em dias úteis, de segunda à sexta-feira, no horário compreendido entre as 08:00 (oito) e 18:00 (dezoito) horas, sempre que necessário, a pedido do Contratante e/ou por iniciativa da Contratada, após ouvido o Contratante. 
PARÁGRAFO SÉTIMO

Os serviços de assistência técnica serão prestados no local onde estiverem instalados os equipamentos, observando-se as seguintes condições:

1 - O início do atendimento e o término não poderão ultrapassar o prazo de 24 (vinte e quatro) horas corridas, ou outro menor proposto pela Contratada, contado a partir da abertura do chamado técnico efetuado pelo Contratante;

2 - Entende-se por início do atendimento a hora de chegada do técnico da Contratada às dependências do Contratante;


3 - Entende-se por término do reparo do equipamento a sua disponibilidade para uso em perfeitas condições de funcionamento no local onde está instalado, estando condicionado à aprovação pela Unidade Executora do Contrato.

4 – Nos casos de urgência, a Contratada deverá comparecer ao local onde está instalado o equipamento, no prazo máximo de 02 (duas) horas, contado a partir do recebimento do chamado técnico do Contratante.

PARÁGRAFO OITAVO

A solicitação de manutenção será formulada pelo Contratante por meio de ofício, telefax, página na Internet ou e-mail ou outro meio hábil de comunicação, no horário compreendido entre 08:00 e 18:00 horas, de segunda a sexta-feira, à Central de Atendimento da Contratada.


PARÁGRAFO NONO

Os prazos fixados no Parágrafo Sétimo desta Cláusula poderão, mediante solicitação escrita da Contratada e à vista dos fundamentos por ela apresentados, devidamente comprovados, ser prorrogados pelo período que os servidores incumbidos do acompanhamento e da fiscalização do Contrato entenderem suficiente para que os serviços sejam concluídos.

PARÁGRAFO DÉCIMO

Para que possa ser apreciado o pedido de prorrogação, deverá ser formulado antes do transcurso do prazo fixado para o atendimento do chamado técnico ou para a conclusão do reparo do equipamento defeituoso.

Parágrafo DÉCIMO PRIMEIRO

No caso de ser necessária a retirada do equipamento defeituoso das dependências do Contratante, deverá a Contratada relatar por escrito a situação ao servidor responsável pelo acompanhamento dos serviços, que, após constatar tal necessidade, autorizará a saída também por escrito, assim como eventual substituição. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO

Na hipótese do parágrafo anterior, a Contratada deverá providenciar o imediato empréstimo de outro equipamento, de configuração igual ou superior, até a devolução do equipamento retirado para reparos, que não poderá ser superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de sua retirada.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO


O equipamento retirado para reparo, deverá ser devolvido às dependências do Contratante, consertado e em plenas condições de funcionamento, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data de sua saída e, caso haja necessidade de prorrogação desse prazo, a Contratada deverá apresentar justificativa ao Contratante, que autorizará ou não a sua dilação. 

Parágrafo décimo QUARTO

As peças e componentes substituídos deverão ser entregues definitivamente ao Contratante, juntamente com o equipamento consertado. Toda e qualquer substituição deverá ser acompanhada pelo Executor do Contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO


A Contratada deverá apresentar, sempre que solicitado, e no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, documentos que comprovem a procedência das peças e componentes utilizados nos serviços de manutenção.

Parágrafo DÉCIMO SEXTO

Concluída a manutenção (preventiva/corretiva), a Contratada fornecerá ao Contratante, relatório em 02 (duas) vias, sendo que 01 (uma) via deverá ser entregue ao Executor do Contrato e a outra ao Engenheiro da Contratada, o qual deverá emitir parecer técnico acerca dos serviços executados e enviá-lo ao Executor do Contrato, no prazo máximo de 05 (cinco dias úteis contado a partir da visita do técnico. No relatório deverão constar a identificação do chamado técnico, data e hora de início e término, descrição das anormalidades e serviços executados, indicação da peça e/ou componente eventualmente substituído com o respectivo número de série, assim como relato referente à constatação de uso inadequado do equipamento e recomendações de caráter geral.

Parágrafo DÉCIMO SÉTIMO

Correrá por conta do Contratante a manutenção corretiva decorrente de anormalidades climáticas ou ambientais, incêndios, inundações, descargas elétricas, manuseio inadequado dos equipamentos e seus acessórios, deficiências de aterramento adequado, ou ainda aqueles provenientes de culpa ou dolo do Contratante, desde que devidamente comprovada e justificada pela Contratada, mediante laudo técnico, relacionando as causas do defeito apresentado, peças a serem substituídas/recuperadas, serviços a serem realizados.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO

A Contratada deverá informar a ocorrência de dano irreparável provocado por dolo ou culpa do Contratante, imediatamente após a constatação do defeito, de forma que o Contratante possa providenciar a compra de um novo equipamento / peça / componente para que a Contratada proceda a sua instalação.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO

Correrá por conta exclusiva da Contratada a responsabilidade pelo deslocamento de seus técnicos às dependências do Contratante, para retirada e entrega das peças, componentes ou equipamentos danificados, e todas as despesas de transporte, frete e seguro correspondentes. 

CLÁUSULA SEXTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

Durante a vigência deste Contrato, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão designado pelo Contratante.

Parágrafo primeiro

O responsável (servidor ou comissão) pelo acompanhamento e pela fiscalização anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do fornecimento/serviço contratado, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
Parágrafo segundo

As decisões e providências que ultrapassarem a competência desse responsável (servidor ou comissão), deverão ser solicitadas ao seu superior hierárquico em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO


O Contratante pagará à Contratada, pela execução dos serviços, objeto deste Contrato, o valor mensal de R$_______________ (valor por extenso), totalizando um total anual de R$______________ (valor por extenso).

PARÁGRAFO ÚNICO


O preço a que se refere o caput desta Cláusula refere-se a __/__/__ (data da apresentação da proposta) e compreende todas as despesas concernentes ao objeto deste Contrato, bem como todos os impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, embalagens, prêmios de seguro, fretes, taxas e outras despesas de qualquer natureza que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto desta contratação, e já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE

O preço constante no caput da Cláusula Sétima deste instrumento será reajustado anualmente, de acordo com a variação do Índice da Coluna 36 – Máquinas e Equipamentos, publicado na Revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas – FGV.
PARÁGRAFO PRIMEIRO


A periodicidade do reajuste será contada a partir da data de apresentação da proposta.

PARÁGRAFO SEGUNDO


Incumbe à Contratada a apresentação do pedido de reajuste acompanhado da respectiva memória de cálculo.

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas com a execução do presente Contrato correrão por conta das dotações orçamentárias consignadas no Programa de Trabalho n. _________________________, Elemento de Despesa n. __.​​__.__.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Foi emitida a Nota de Empenho n. _____NE______, em __/__/_____, no valor estimativo de R$___________ (______________), para atender as despesas oriundas desta contratação.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Para os exercícios futuros as despesas desta contratação correrão à conta de dotações orçamentárias próprias destinadas a atender despesas de mesma natureza, extraindo-se a respectiva nota empenho.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado de acordo com os serviços executados, até o 10° (décimo) dia útil, a contar da data do atesto do documento de cobrança, pelo executor do contrato. O atesto deverá ocorrer na data do recebimento da nota fiscal, em 02 (duas) vias, devidamente protocolizada no setor competente do Contratante. No documento de cobrança deverá constar o nome do Banco, Agência, n. da conta, Nota de Empenho e n. do Contrato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Para pagamento, a Contratada deverá apresentar Certificado de Regularidade junto à Previdência Social, Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União. A validade dessa documentação poderá ser verificada através de consulta on line ao Sicaf.

Parágrafo SEGUNDO

Havendo atraso no prazo estipulado no caput desta cláusula, incidirão sobre o valor devido juros de mora de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento e a da sua efetivação.

Parágrafo TERCEIRO

O serviço executado será pago mediante depósito em conta corrente, devendo a Contratada apresentar a nota fiscal em duas vias, constando o nome do banco, agência, número da conta, a nota de empenho e o número deste contrato.

Parágrafo QUARTO

Caso a Contratada seja optante pelo “Simples”, deverá apresentar, também, cópia do “Termo de Opção” pelo recolhimento de imposto naquela modalidade.

Parágrafo quINTO

Havendo erro na nota fiscal ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, ficará pendente o pagamento até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para o Contratante.

Parágrafo SEXTO

O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos desta contratação, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo sÉTIMO

O Contratante poderá realizar a glosa dos valores cobrados, na própria fatura, oficiando à Contratada sobre as razões da medida.

Parágrafo OITAVO

A Contratada terá 15 (quinze) dias, contados do conhecimento dos motivos que ensejaram a glosa, para contestar, fundamentadamente, os cálculos. Transcorrido esse prazo in albis, o Contratante efetuará a glosa na fatura.

Parágrafo NONO

Reconhecida pelo Contratante a improcedência da glosa, o valor deduzido será incluído, pela Contratada, na próxima fatura.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA

Objetivando garantir o fiel cumprimento deste Contrato, foi prestada pela Contratada garantia na modalidade________________, através_________________, em _/__/____, no valor de R$____________ (valor por extenso), correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado, que terá o seu valor alterado caso haja redução ou aumento no quantitativo contratado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Se o valor da garantia, ou parte dele, for utilizado em pagamento de qualquer obrigação ou em decorrência de penalidade imposta, inclusive indenização a terceiros, a Contratada, desde já, obriga-se a efetuar a respectiva reposição ou complementação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação feita pelo Contratante.

PARÁGRAFO SEGUNDO

 Em caso de alteração do valor contratado, a Contratada deverá apresentar nova garantia na mesma modalidade da anterior ou complementar a já existente, no prazo previsto no parágrafo anterior.
PARÁGRAFO TERCEIRO

Caso a Contratada não cumpra o disposto nos parágrafos anteriores dentro do prazo estipulado, ficará sujeita às penalidades contratuais cabíveis.

PARÁGRAFO QUARTO

A garantia, ou seu saldo, será liberado ou restituído, a pedido da Contratada, no prazo de até 7 (sete) dias consecutivos à extinção deste Contrato,  desde que cumpridas todas as obrigações contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES


Pela inexecução total ou parcial do contrato o Contratante poderá aplicar as seguintes sanções: advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o TRF da 1ª Região e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, de acordo com o artigo 7° da Lei n. 10.520/2002, artigo 28 do Decreto n. 5.450/2005 e, subsidiariamente, artigos  86 a 88 da Lei n. 8.666/93, cabendo defesa prévia, recurso e vista do processo, nos termos do artigo 109 do referido diploma legal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O atraso injustificado no cumprimento do objeto ou de prazos estipulados, sujeitará a Contratada à multa diária, ou por hora de atraso, conforme o critério de cálculo de prazo analisado, nos seguintes percentuais:

	VIOLAÇÃO
	MULTA

	a) Parágrafo Segundo e Décimo e Décimo Primeiro da Cláusula Quinta
	5% (cinco por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor mensal contratado.

	 b) Cláusula Quinta e itens 1 e 4 do Parágrafo Sexto da Cláusula Quinta
	2% (dois por cento) por hora de atraso, calculado sobre o valor mensal contratado.

	 c) Cláusula Terceira
	10% (dez por cento) sobre o valor mensal contratado, por infrigência. 


Parágrafo segundo

 Caso a Contratada não possa cumprir, total ou parcialmente, os prazos de execução dos serviços, deverão apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do Contrato, e de impedimento do cumprimento deste instrumento por fato ou ato de terceiros reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.

Parágrafo TERCEIRO

 A solicitação de prorrogação, com a indicação do novo prazo de execução dos serviços, deverá ser encaminhada à Divisão de Engenharia e Manutenção – DIENG, no endereço a ser indicado pelo Executor do Contrato, até o vencimento do prazo de entrega, ficando a critério do Contratante a sua aceitação.

Parágrafo QUARTO

Vencido o prazo proposto e aceito sem a entrega/execução, o Contratante fixará data-limite para adimplemento da obrigação, sem prejuízo da multa prevista no Parágrafo Primeiro desta cláusula.

PARÁGRAFO QUINTO
O pedido de prorrogação extemporâneo ou não justificado na forma disposta no Parágrafo Segundo desta cláusula será prontamente indeferido, sujeitando-se a Contratada às sanções previstas neste instrumento.

PARÁGRAFO SEXTO

A inexecução total ou parcial, por parte da Contratada, deste instrumento, poderá ensejar a rescisão contratual, o cancelamento do saldo de empenho ou a aplicação da multa no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado ou sobre a parte não entregue ou não executada.
PARÁGRAFO SÉTIMO

As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações do Contratante, pela Contratada, serão deduzidas de pleno direito de valores devidos ou recolhidas mediante Guia de Recolhimento da União – GRU em favor do Contratante, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do recebimento da notificação ou cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO OITAVO

A Contratada inadimplente que não tiver crédito a receber do Contratante, terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, na forma estabelecida no parágrafo anterior.

PARÁGRAFO NONO

A aplicação de multas, bem como a rescisão contratual, não impede que o Contratante aplique à Contratada faltosa as demais sanções previstas no art. 87 da Lei n. 8.666/1993 (advertência, suspensão temporária ou declaração de inidoneidade).

PARÁGRAFO DÉCIMO

A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste instrumento será precedida de regular processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO

O Contratante promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade imposta à Contratada.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO

Caso a Contratada deixe de apresentar garantia ou de complementar o valor da garantia principal, dentro do prazo estabelecido, o Contratante poderá aplicar penalidade correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor da nova garantia ou do valor a ser complementado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

O presente instrumento vigorará por um período de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período ou fração, por intermédio de Termo Aditivo e mediante acordo entre as partes, até o limite de 60 (sessenta) meses, incluindo os primeiros 12 (doze) meses de vigência. 

PARÁGRAFO ÚNICO

Este instrumento tem seu término previsto para__/__/____.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA RESCISÃO

O Contratante reserva-se no direito de rescindir, unilateralmente, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, o presente contrato, na ocorrência de qualquer situação prevista na cláusula anterior, bem como pelos motivos relacionados no art. 78, incisos I a XII e XVII, art. 79, I, e art. 80 e seus respectivos incisos e parágrafos, todos da Lei n. 8.666/93.

Parágrafo único

Poderá, ainda, ser rescindido o presente contrato por acordo entre as partes ou judicialmente, nos termos constantes no art. 79, incisos II e III, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA PUBLICAÇÃO

O presente contrato será publicado em forma de extrato no D.O.U, em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DO FORO

Fica eleito pelas partes o Foro Federal no Distrito Federal para dirimir quais​quer dúvidas decorrentes do presente contrato, com renúncia de qualquer outro.

Por estarem as partes de acordo, assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma.

Brasília-DF, ​    de            de 2007.

FELIPE DOS SANTOS JACINTO

Diretor Geral da Secretaria do TRF 1ª Região

CONTRATADA

ANEXO I AO CONTRATO N. _____/2007

TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETO

Este termo tem por objeto contratação de empresa especializada para execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva dos estabilizadores e no-breaks de propriedade desta Corte.
2 – JUSTIFICATIVA

A manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos supracitados visa garantir o perfeito funcionamento da rede de computadores desta Corte, permitindo seu uso livre de interrupções e quaisquer outras anomalias e, desta forma, assegurando a continuidade do funcionamento da rede de computadores desta Corte e dos serviços estendidos à toda a Primeira Região.

Ressaltamos, ainda, a necessidade de que a futura contratada tenha corpo técnico permanente em Brasília, bem como possua equipamentos backup para imediata substituição em caso de necessidade, considerando o caráter de essencialidade que tais equipamentos possuem e, caso falhem, devem ser imediatamente reativados ou substituídos, sob pena de paralização de serviços primordiais para o normal funcionamento da rede de computadores de toda a primeira região.
3 – DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS

3.1 - Os serviços supracitados deverão ser prestados no Edifício Sede, localizado no SAU/SUL Praça dos Tribunais Superiores, Bloco A; Edifício Anexo I, localizado no SAU/SUL Quadra 02, Bloco K; Edifício Adriana (Anexo II), localizado no SBS Quadra 02, Bloco D; Edifício Dona Marta XVIII (Anexo III), Ed. Cabo Frio, localizado no SEPN Quadra 510, Bloco C, Lote 08, e Centro de Treinamento da Justiça Federal – Centrejufe, localizado no SCES Trecho 02, Lote 21, em Brasília/DF.

3.2 - A assistência técnica consiste na reparação das eventuais falhas dos equipamentos, mediante a substituição de peças e componentes que se apresentem defeituosos, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para os equipamentos.

3.3 - Os serviços de assistência técnica deverão ser prestados no local de instalação dos equipamentos listados no item 04.

3.4 - O suporte técnico deverá ser prestado entre 08h e 18h, de segunda a sexta-feira, com atendimento imediato ao registro da abertura de chamado técnico, em caso de falha nos equipamentos instalados nas dependências físicas do Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 

3.5 - Em caso de defeito, o prazo máximo para o efetivo conserto e pleno funcionamento dos equipamentos não poderá ser superior a 24 (vinte e quatro) horas corridas, contados a partir da abertura do chamado técnico, que poderá ser feito por telefone, fax, ofício, e-mail ou qualquer outro meio de comunicação, devendo ser fornecido pela Contratada número de controle de chamado técnico.

3.5.2 - Entende-se por término do reparo do equipamento a sua disponibilidade para uso em perfeitas condições de funcionamento no local onde está instalado, estando condicionado à aprovação da Divisão de Engenharia e Manutenção – DIENG.

3.6 - Nos casos de urgência, o representante técnico da Contratada deverá comparecer ao local onde o equipamento defeituoso se encontra instalado em até 02 (duas) horas, contadas a partir do recebimento da comunicação feita pelo Contratante.

3.7 - As visitas técnicas para manutenção preventiva e programação serão previamente agendadas com o Executor do Contrato, devendo a Contratada apresentar relatório técnico descritivo dos serviços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

3.8 - Toda e qualquer substituição de peças e componentes deverá ser acompanhada por funcionário designado pelo Tribunal, que autorizará a substituição das peças e componentes, que deverão ser originais, testadas e atestadas.

3.9 - As peças e componentes substituídos deverão ser apresentados juntamente com o equipamento consertado.

3.10 - Caso os serviços de manutenção não possam ser executados nas dependências do Contratante, o(s) equipamento(s) avariado(s) poderá(ão) ser removido(s) para o Centro de Atendimento da contratada, mediante justificativa, por escrito, relacionando os problemas apresentados, devidamente aceita pela fiscalização do Contratante, a qual autorizará expressamente a saída, desde que o(s) equipamento(s) avariado(s) seja(m) substituído(s) por outro(s) equivalente(s) ou de superior configuração, durante o período de reparo, que não poderá ser superior a 05 (cinco) dias úteis, contado a partir de sua retirada.

3.11- A manutenção corretiva decorrente de fatores não cobertos pela garantia (como defeitos ocasionados por anormalidades climáticas ou ambientais, incêndios, inundações, descargas elétricas, manuseio inadequado dos equipamentos e seus acessórios, deficiências de aterramento adequado, ou ainda aqueles provenientes de dolo ou culpa do Contratante) deverá ser devidamente comprovada e justificada, mediante laudo técnico emitido pela Contratada, relacionando as causas do defeito apresentado, peças a serem substituídas/recuperadas, serviços a serem realizados e orçamento detalhado.

3.11.1 - Tais serviços e peças poderão ser executados/fornecidas pela Contratada, mediante aprovação prévia de orçamento pelo Contratante e emissão da respectiva Nota de Empenho.

3.12 - Correrá por conta exclusiva da Contratada a responsabilidade pelo deslocamento de seus técnicos ao local de instalação dos equipamentos, pela retirada e entrega dos mesmos e todas as despesas de transporte, frete e seguro correspondentes.

3.13 - A Contratada deverá:

3.13.1- Comprovar possuir equipamentos backup e corpo técnico locados permanentemente em Brasília;

3.13.2- prestar serviços de manutenção preventiva, mensalmente, em datas a serem estabelecidas pelo Contratante;

3.13.3- prestar serviços de manutenção corretiva sempre que se fizerem necessários, mediante solicitação do Contratante e/ou iniciativa da Contratada, após ouvir o mesmo;

3.13.4- após cada visita, tanto de manutenção preventiva quanto corretiva, fazer relatório em duas vias e entregar, de imediato, uma via ao executor do contrato. A outra via será encaminhada pelo(s) próprio(s) técnico(s) ao engenheiro da Contratada, o qual deverá emitir parecer e enviar ao Contratante no prazo máximo de cinco dias úteis, contados a partir da visita do(s) técnico(s);

3.13.5- nos casos de urgência, comparecer à Sede do Contratante em até duas horas, contadas a partir do recebimento da comunicação feita pelo mesmo;

3.13.6- realizar os serviços de manutenção preventiva no horário de 08h às 18h, de segunda a sexta-feira, ou em horários previamente estabelecidos pelo Contratante e informados antecipadamente à Contratada, à conveniência e necessidade dos serviços;

3.13.7- fornecer mão-de-obra treinada e capacitada para a prestação dos serviços;

3.13.8- fornecer instrumentos e ferramentas em conformidade com os manuais e recomendações dos fabricantes dos equipamentos, necessários à prestação dos serviços;

3.13.9- instruir, durante a execução dos serviços, os operadores dos equipamentos sobre o uso adequado dos dispositivos;

3.13.10- substituir as peças necessárias durante as manutenções.

3.13.11 - Caso seja necessária a retirada de qualquer equipamento para reparo fora das dependências do Contratante, a Contratada deverá substituir o mesmo por outro compatível com o equipamento instalado;

3.13.12 - A Contratada terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de sua retirada, para executar o serviço e reinstalar o equipamento, ou justificar, por escrito, o motivo pelo qual não pôde executá-lo no prazo acima referido.  

3.13.13 - instruir seu(s) técnico(s) quanto à obrigatoriedade de se apresentar(em) tanto ao início quanto ao fim dos atendimentos;

3.13.14 - informar, imediatamente, a contar da data em que se verificou o defeito, sobre a necessidade de substituição, por danos irreparáveis, desde que provocados por dolo ou culpa do Contratante, do(s) equipamento(s) e aparelho(s) de propriedade do Tribunal, de forma que o Contratante possa providenciar a compra e fornecer à Contratada, para que esta possa efetuar a sua reinstalação.

3.13.15 - atender as solicitações, que poderão ser feitas na forma de telefonema, fax, e-mail, telex ou qualquer outro meio de comunicação, corrigindo as irregularidades no prazo máximo de 02 (duas) horas corridas, a partir do registro do chamado:
3.14 - Para entendimento dos termos usados neste projeto básico, devem ser consideradas algumas definições importantes, tais quais:

3.14.1 - SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO – Compreende as atividades relativas à compatibilização, adaptação e configuração de hardware e software para o pleno funcionamento da Rede Local, incluindo-se demais elementos ativos e passivos fornecidos;
3.14.2 - SOFTWARE - Compreende todos os programas de computador necessários ao pleno funcionamento dos equipamentos, conforme as condições estabelecidas no presente Projeto Básico;

3.14.3 - HARDWARE - Compreende todos os equipamentos eletro-eletrônicos necessários ao pleno funcionamento dos equipamentos, conforme as condições estabelecidas no presente Projeto Básico.

3.14.4 - SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO – Compreende todas as medidas e cuidados técnicos necessários à conservação em perfeito funcionamento de todo o hardware e software, conforme os prazos e condições estabelecidos no presente Projeto Básico. Subdivide-se em:
3.14.4.3 Manutenção preventiva – a série de procedimentos destinados a prevenir a ocorrência de quebras e defeitos dos equipamentos, conservando-os em perfeito estado de uso, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para os equipamentos;

3.14.4.4 Manutenção corretiva – a série de procedimentos destinados a recolocar os equipamentos em seu perfeito estado de uso, compreendendo, inclusive, substituições de peças, ajustes e reparos necessários, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para os equipamentos, não incluindo o fornecimento de material de consumo.

4 – DA RELAÇÃO E LOCALIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS
4.1– Relação dos Estabilizadores

	POTÊNCIA
	MARCA
	MODELO
	LOCAL/SALA
	TOMBO

	20 KVA
	CS
	CE2002AT-MP
	PC de LUZ-T-28
	15493

	20 KVA
	CS
	CE752
	PC de Luz-T-28
	15494

	75KVA
	CS
	CEHP751TRI
	PC de LUZ-T-28
	22216

	75KVA
	CS
	CEHP751TRI
	PC de LUZ-T-28
	22217

	75KVA
	CS
	CEHP751TRI
	PC de LUZ-T-28
	22218

	18 KVA
	BK
	EW 30/18
	Ed. Dona Marta-Ala Sul-Sub solo
	5790

	18 KVA
	BK
	EW 30/18
	Ed. Dona Marta-Ala Sul-Sub solo
	5791

	18 KVA
	BK
	EW 30/18
	Ed. Dona Marta-Ala Sul-Sub solo
	5792

	18 KVA
	BK
	EW 30/18
	Ed. Dona Marta-Ala Sul-Sub solo
	5793

	18 KVA
	BK
	EW 30/18
	Ed. Dona Marta-Ala Sul-Sub solo
	5794

	18 KVA
	BK
	EW 30/18
	Ed. Dona Marta-Ala Norte-Sub solo
	5795

	7,5 KVA
	CS
	CE752
	Ed. Sede - PC de Luz
	15492

	50 KVA
	BK
	EROS ELECTRIWARE
	Ed. Anexo I – DIVIP
	S/N

	30 KVA
	BK
	EROS ELECTRIWARE
	Ed. Anexo I – DIATU
	STJ-28421

	100 kVA
	INBRAMEQ
	E3-100/3
	PC ED. ANEXO I
	Matr.16.814

	50 kVA
	INBRAMEQ
	E3-50/3
	PC ED. CABO FRIO
	CJF 8.924

	50 kVA
	INBRAMEQ
	E3-50/3
	PC ED. CABO FRIO
	Matr.16.433


4.2 - Relação dos No-Breaks

	POTÊNCIA
	MARCA
	MODELO
	LOCAL/SALA
	TOMBO

	2,0 KVA
	ENGETRON
	SEN2000C
	Ed. Sede-sl de racks
	19.150

	2,0 kVA
	ENGETRON
	SEN2000C
	Rack 6º and Anexo I
	18.889

	2,0 KVA
	ENGETRON
	SEN2000C
	Rack 2º and Anexo I
	18.890

	2,0 KVA
	ENGETRON
	SEN2000C
	Ed. Dona Marta-Ala Norte-Subsolo
	19.151

	7,5 KVA
	GUARDIAN
	SEICA
	Ed. Anexo I-DIATU
	15.943

	1,5 KVA
	KVA
	KMS
	Ed. Sede-Térreo-próx. ao Banco do Brasil
	15.486

	1,5 KVA
	KVA
	KMS
	Ed. Dona Marta-Ala Sul-Subsolo
	15.487

	1,5 KVA
	KVA
	KMS
	Ed. Sede - Restaurante
	15.488

	1,5 KVA
	KVA
	KMS
	Ed. Sede - PC de Luz-T28
	15.489

	1,5 KVA
	KVA
	KMS
	Rack 3º and Ed. Sede
	15.490

	1,5 KVA
	KVA
	KMS
	Ed. Anexo I-DIVIP
	15.491

	50 kVA
	RTA
	BR50T
	PC Ed. Cabo Frio
	CJF 6.121

	8 kVA
	SMS
	SS8000 Si
	Ed. Cabo Frio-Sl CFTV
	CJF 8.459

	5 kVA
	SMS
	SS5000 Si
	Ed. Cabo Frio-Sl CFTV
	CJF 10.460

	25kVA
	BEST
	
	Ed. Anexo I (1° SS) - dentro do banheiro 
(próximo à DIATU)
	31.141

	30 KVA
	ZENTRANZ (SUNEST / RIELO)
	RT 300/30
	Ed. Anexo I – DIVIP
	15.828


ANEXO II AO CONTRATO N. _____/2007

TABELA DE PREÇOS

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	QUANT.
	PREÇO UNITÁRIO MENSAL
	PREÇO TOTAL MENSAL
	PREÇO TOTAL ANUAL

	1
	Estabilizador 100 kVA, modelo E3-100/3, marca INBRAMEQ
	01
	
	
	

	2
	Estabilizador 18 kVA, modelo EW 30/18, marca BK-ELECTRIWARE
	06
	
	
	

	3
	Estabilizador 20 kVA, modelo CE2002AT-MP, marca CS
	01
	
	
	

	4
	Estabilizador 20 kVA, modelo CE752, marca CS
	01
	
	
	

	5
	Estabilizador 30 kVA, modelo EROS , marca BK-ELETRICWARE.
	01
	
	
	

	6
	Estabilizador 50 kVA, modelo EROS, marca BK-ELECTRIWARE.
	01
	
	
	

	7
	Estabilizador 50 kVA, modelo E3-100/3, marca INBRAMEQ
	02
	
	
	

	8
	Estabilizador 7,5 kVA, modelo CE752, marca CS.
	01
	
	
	

	9
	Estabilizador 75 kVA, modelo CEHP751, marca CS.
	03
	
	
	

	10
	No-Break 1,5 kVA, modelo KMS, marca KVA.
	06
	
	
	

	11
	No-Break 2,0 kVA, modelo SEN2000C, marca ENGETRON.
	04
	
	
	

	12
	No-Break 25 kVA, marca BEST.
	01
	
	
	

	13
	No-Break 30 kVA, modelo RT 300/30 e 380/5220-127, marca ZENTRAN (SUNEST / RIELLO)
	01
	
	
	

	14
	No-Break 50 kVA, modelo BR50T, marca RTA.
	01
	
	
	

	15
	No-Break 5 kVA, modelo SS5000 Si, marca SMS.
	01
	
	
	

	16
	No-Break 7,5 kVA, modelo SEICA, marca GUARDIAN.
	01
	
	
	

	17
	No-Break 8 kVA, modelo SS8000 Si, marca SMS.
	01
	
	
	

	PREÇO GLOBAL (R$)
	


Carimbo do CNPJ-MF
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